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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA- GERAL FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL/ UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Processos nºs 23066.019482/04-82
                        23066.019780/04-91

Representação estudantil em Órgão Colegiado.  Mandato Administrativo.  Destituição de estudantes.   Direito ao contraditório e à ampla defesa.  Independência do DCE/UFBA.  Competência do CONSUNI em zelar pela regularidade da representação estudantil.  Competência do DCE/UFBA para decidir sobre a indicação dos seus representantes.

PARECER

 

Os processos ora analisados tratam de questão aparentemente de fácil solução, mas, no entanto, carregada de fortes nuances políticas , pois irá fluir provavelmente para a determinação de quem serão os representantes estudantis do Diretório Central de Estudantes- DCE no Conselho Universitário desta Universidade. Cabe deixar claro, logo de início, que as questões a serem abordadas o serão no seu viés estritamente técnico- jurídico o que poderá divergir das vontades políticas de quaisquer das partes, importando a esta Procuradoria Federal apenas ter cumprido com seu dever, ou seja, o devido assessoramento jurídico a esta Autarquia Federal, em conformidade com o disposto no artigo 17, da Lei Complementar nº 73/93.

                  Através do Ofício SOC nº 81/04, proveniente da Secretaria dos Órgãos Colegiados, são elaboradas consultas, que ora se  toma a liberdade de elencar em ordem que leve a um raciocínio lógico, para se chegar ao seu deslinde final. Primeiramente, a questão passa pelo vínculo ou não do DCE à UFBA. Posteriormente, é necessário esclarecer se o Conselho Universitário tem competência para deliberar no sentido de tornar regular a representação estudantil naquele egrégio órgão colegiado. Em seguida, se procurará abordar o tema da possibilidade desta Procuradoria Federal se pronunciar sobre outro aspecto da polêmica, qual seja, se o DCE, ouvidas as instâncias deliberativas competentes, pode ou não, alterar os seus representantes estudantis no Conselho Universitário.

                  A natureza jurídica do Diretório Central do Estudantes da UFBA fica perfeitamente clara ao analisarmos as suas normas regedoras. A Lei nº 7.395/85, que dispõe sobre órgãos de representação dos estudantes de nível superior, determina em seus artigos 3º, 4º e 5º:

“Art. 3º Os Diretórios Centrais dos Estudantes – DCEs são entidades representativas do conjunto dos estudantes de cada instituição de ensino superior.

 Art.  4º Fica assegurado aos estudantes de cada curso de nível superior o direito à organização de Centros Acadêmicos- CA s ou Diretórios Acadêmicos- DA s como suas entidades representativas.

 Art. 5º A organização, o funcionamento e as atividades das entidades a que se refere esta Lei serão estabelecidas nos seus estatutos, aprovados em assembléia –geral no caso de CA s ou DA s e através de congressos nas demais entidades.”

                  Consta do processo das fls. 13 às fls. 19 um Estatuto do Diretório Central dos Estudantes da Universidade Federal da Bahia, que , entretanto, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, denominando-se “ a entidade oficial de representação do corpo discente da Universidade Federal da Bahia, com autonomia administrativa , política e financeira , nos termos do presente estatuto e da Lei nº 7395/85”. A sede do DCE-UFBA está explicitada no parágrafo único do mesmo artigo, sendo prédio desta Universidade, ou seja, Rua Caetano Moura , 142, Federação. O DCE-UFBA sob a forma de sociedade civil é pessoa jurídica de direito privado completamente distinta desta Universidade; já o DCE-UFBA como órgão de representação estudantil integra a sua estrutura administrativa. Esse hibridismo é natural nos tempos atuais e visa salvaguardar a independência do movimento estudantil; e, por este motivo ambos serão aqui tratados como um só ente, objetivando que a presente análise não se torne superficial. 

                  Em seu artigo 2º o DCE coloca-se como “associação civil de universitários, independente juridicamente de quaisquer outras entidades, que nasce com o intuito de servir à comunidade acadêmica, sendo vedado impedimento ao Provimento de seus fins”. Um dos pilares da autonomia administrativa do DCE é a organização das listas de nomes de seus representantes estudantis, de acordo com a previsão legal (art.3º, inc. II). 

                  O DCE é formado pelo Congresso de Estudantes, que é instalado com quorum de 50% mais um, dos delegados de cada curso e que serão nomeados pelos Centros e Diretórios Acadêmicos de cada curso, de acordo com o critério de proporcionalidade em relação ao número de alunos por curso. Também o compõe a sua Assembléia Geral que “ interpõe-se como órgão consultivo e deliberativo em relação à Diretoria  e ao Conselho de Entidades de Base do DCE-UFBA”. Para a sua instalação é preciso , no mínimo, a presença de 5% dos alunos regularmente matriculados na UFBA. Se o quorum mínimo não for alcançado estas possuirão apenas caráter consultivo e não decisório. Já ao Conselho de Entidades de Base , que é composto pelos representantes do Diretórios e Centros Acadêmicos, compete dentre outras coisas “ apreciar os recursos impetrados, por qualquer estudante ou Diretório Acadêmico referente a decisão proferida pela Diretoria do DCE-UFBA ou qualquer dos seus membros; destituir qualquer dos diretores que não cumprirem, ou não justificarem a omissão em relação ao explicitado no artigo 25”. Este último artigo torna obrigatória a presença dos Diretores do DCE-UFBA às suas reuniões ordinárias semanais. 

                  A Diretoria é o órgão executivo do DCE-UFBA, cabendo-lhe a indicação dos representantes estudantis no Conselho Universitário, no Conselho de Coordenação, no Conselho de Curadores, na Câmara de Extensão, na Câmara de Graduação, na Câmara de Pós- Graduação e no Conselho Social de Vida Universitária (CSVU). O Diretor de organização do DCE é competente “para firmar os contratos, convênios e parcerias de interesse do DCE-UFBA, uma vez que os mesmos tenham sido apreciados e aprovados pela Diretoria da entidade”. Ao Secretário de Finanças compete emitir cheques e documentos bancários juntamente com o Diretor de organização. Mais adiante, de acordo com seu artigo 49 está expresso que o DCE “ contará com serviços próprios de contabilidade e assistência jurídica”. Por fim, em seu artigo 54 fica estabelecido que: “Os estudantes da UFBA não responderão subsidiariamente pelas obrigações firmadas pelo DCE-UFBA”. Por este prisma realmente o Diretório Central de Estudantes da Universidade Federal da Bahia é pessoa jurídica completamente distinta desta Autarquia Federal, como deve ser um órgão de representação estudantil em um Estado de Direito e como idealizado na Lei nº 7395/85, confirmando   tal assertiva o julgado adiante transcrito:
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Relator(a) 
JUIZ CATÃO ALVES

Descrição 
A UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ORDINARIO.

Ementa
TRABALHISTA - UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS E DIRETORIO

CENTRAL DOS ESTUDANTES - SOLIDARIEDADE INEXISTENTE - EFEITOS DO

DECRETO-LEI N. 228/67 - PEDIDO IMPROCEDENTE.

1 - A SOLIDARIEDADE PREVISTA NO PARAGRAFO 2, DO ART. 2, DA

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, INEXISTE ENTRE O DIRETORIO

CENTRAL DOS ESTUDANTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS E

ESTA PORQUE AQUELE TEM PERSONALIDADE JURIDICA, DIREÇÃO E

ADMINISTRAÇÃO PROPRIAS, QUE NÃO FORAM ALTERADAS PELO DECRETO-LEI,

228/67, DIPLOMA LEGAL QUE SE LIMITARA A DISCIPLINAR SEU

FUNCIONAMENTO COMO ENTIDADE ESTUDANTIL.

2 - RECURSO ORDINARIO PROVIDO.

3 - SENTENÇA REFORMADA.
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Referência Legislativa
LEG_FED DEL_228 ANO_1967 CLT-43 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO LEG_FED DEL_5452 ANO_1943 ART_2 PAR_2 ART_11 LEG_FED LEI_6680 ANO_1979

                  Constata- se , nesse ponto, que a organização e o funcionamento das entidades representativas do Corpo Discente dar-se-ão na forma como estabelecem os seus estatutos aprovados em assembléia geral ou congressos, de acordo com a Lei nº 7395/85, sendo vedada a ingerência da Instituição de Ensino. O diploma legal retro- mencionado que garante essa autonomia aos órgãos de representação estudantil é superior ao Regimento Geral da UFBA , a exemplo do §10º, do seu artigo 181, bem como o caput artigo 185. São resquícios de outros tempos, afinal o Regimento Geral foi aprovado pelo parecer CFE nº 2.948/76, ou seja, em momento anterior à edição do já mencionado dispositivo normativo.

                  Realmente, reconhece-se toda essa autonomia administrativa e organizacional do DCE. Mas o DCE é o órgão de representação estudantil desta Universidade, possuindo zonas em comum com a mesma , que poderia se comparar àquela figura dos dois círculos que se tangenciam em um determinado ponto. Ambos são independentes, funcionam sem a interferência do outro , mas em determinados assuntos há uma convergência, há um espaço comum, do interesse de ambas as entidades. E estamos exatamente neste ponto. A representação estudantil no Conselho Universitário é justamente um dos assuntos que está nesta zona intermediária dos dois entes. Como já dito anteriormente no próprio artigo 3º, incisos I,  II e III, do Estatuto do DCE fica estabelecido que a sua autonomia administrativa está em reformar o seu Estatuto ; indicar os representantes estudantis nos órgãos colegiados,  de acordo com a previsão legal e definir a sua organização interna. E essa previsão legal, referente à indicação da representação estudantil, está justamente no Estatuto, no Regimento Geral da UFBA e no Regimento Interno do CONSUNI. O que vai definir a controvérsia aqui tratada é averiguar se os representantes estudantis possuem ou não mandatos administrativos como os outros Conselheiros dos diversos órgãos colegiados da UFBA, em especial o seu Conselho Universitário.

                  Um breve exame do artigo 24, do Estatuto, leva às seguintes conclusões: o Reitor, o Vice-Reitor, os Diretores de Unidade de Ensino, o representante do CONSEPE, os representantes do servidores Técnicos e Administrativos e até mesmo os representantes da comunidade baiana têm mandatos administrativos. E isso porque o Reitor e o Vice- Reitor são eleitos e nomeados pelo Ministério da Educação para exercerem um mandato administrativo como todos sabem. O representante do CONSEPE , o representantes da comunidade baiana, os representantes dos servidores e os representantes dos docentes têm referência expressa nos §1º , §2º e §3º daquele artigo. Os pró- Reitores não poderiam tê-lo por exercerem cargos de direção, portanto demissíveis ad nutum.

                 E os representantes estudantis? Exercem ou não mandatos administrativos? Para responder a esta pergunta, que terá sérios reflexos no deslinde da questão, é preciso cotejar diversos dispositivos normativos. Senão, vejamos. No artigo 55 do Estatuto da UFBA quando é tratada a matéria da representação estudantil dos Conselhos Superiores e no âmbito das Unidades Universitárias , em seu parágrafo único está estabelecido que cada “ Órgão Colegiado da Universidade terá representação estudantil, na proporção estabelecida em lei, com mandato de um (01) ano, permitida uma recondução”.  No §3º, do artigo 182, do Regimento Geral, está estatuído que o “ mandato dos Representantes Estudantis nos órgãos Colegiados será de um ano, a contar da data da designação, vedada a recondução”. Neste caso prevalece o entendimento da recondução, por ser o Estatuto da UFBA regramento superior ao seu Regimento Geral. Já no Regimento Interno do Conselho Universitário constata-se em seu artigo 1º, inciso V, que é constituído, dentre outros membros, pela representação estudantil. Mais adiante, em seu artigo 3º  está determinado que a “ eleição dos membros do Conselho Universitário indicados nos itens IV, V, VI e VII do artigo 1º se processará nos trinta (30) dias anteriores à extinção do mandato e, nos casos de vaga, nos trinta dias subseqüentes”.  Conclui- se , nesse passo, que os estudantes são detentores sim de mandatos administrativos, são Conselheiros do Conselho Universitário. E o que é um mandato administrativo?

                 É uma concessão de poderes para o desempenho de uma representação. Não é uma soma de poderes determinados e sim o desempenho das atribuições conferidas pela norma jurídica, sem que haja qualquer limitação a não ser a licitude da ação do mandatário. Não há dúvidas de que os representantes estudantis são indicados para exercer uma mandato a termo certo, com prazo determinado de duração ,e essa situação não se confunde com a sua livre nomeação e exoneração e, até mesmo substituição extemporânea. Exercendo o seu mandato de forma lícita, ou seja, não infringindo qualquer dispositivo legal, tem o direito de terminá-lo no prazo para o qual foi designado. Na jurisprudência brasileira tem havido a observância dos princípios democráticos , dentre os quais o respeito pelo mandato legalmente outorgado.

                 O mandato administrativo que o representante estudantil exerce no CONSUNI é similar ao do Reitor, do Vice-Reitor e dos Diretores de Unidades de Ensino, uma vez que lhes são atribuídas tais funções, eles devem exercê-las até o termo final do lapso temporal determinado na norma específica ( Estatuto, Regimento Geral e Regimento Interno do CONSUNI), a não ser que venha a praticar conduta ilícita, o que deverá ser averiguado assegurando-lhe o direito à ampla defesa  e ao devido processo legal, como adiante se verá, sendo esta uma atribuição do DCE, sobre a qual não pode se pronunciar este órgão jurídico, cabendo apenas o alerta.  A única diferença está em que o representante estudantil tem por pressuposto a sua regular matrícula neste Estabelecimento de Ensino Superior, portanto, se trancar a matrícula, for jubilado ou se graduar, também perderá o assento no Órgão Colegiado.

                 Ao fazer tais afirmações estaria esta Procuradoria Federal opinando no sentido de que o CONSUNI interferisse em matéria que só diria respeito ao DCE, que tem sua autonomia garantida por lei? Existe a convicção deste órgão de execução que não está a proceder de tal forma , pois trata-se de órgão colegiado, onde  prevalece a vontade da maioria como bem explicita Hely Lopes Meirelles :

 “ Órgãos colegiados ou pluripessoais são todos aqueles que atuam e decidem pela manifestação conjunta e majoritária da vontade de seus membros. Nos órgãos colegiados não prevalece a vontade individual de seu Chefe ou Presidente, nem a de seus integrantes isoladamente : o que se impõe e vale juridicamente é a decisão da maioria, expressa na forma legal, regimental ou estatutária.

........................................................................................

Como as deliberações e decisões dos órgãos colegiados estão sempre formalmente vinculadas a procedimento legal para sua emissão e validade, o desrespeito a esse procedimento, tal seja a sua relevância pode conduzir à nulidade do ato final. Essa ilegalidade é possível apresentar-se desde a convocação da sessão até a proclamação do resultado da votação. Observe-se, neste ponto, que a nulidade de um ou de alguns votos não invalida a manifestação do órgão se, excluídos aqueles, ainda remanescer a maioria necessária a favor da decisão impugnada”.

                 Algumas conclusões são verdadeiramente importantes em tudo que foi exposto até o presente momento: os representantes estudantis possuem um mandato administrativo, e são Conselheiros do Conselho Universitário da UFBA, e ao assumirem tal posição passam a se submeter às normas desta Instituição de Ensino Superior. À UFBA e ao seu Conselho Superior, por sua vez, cabe zelar pelo regular andamento dos trabalhos desenvolvidos naquele órgão colegiado. Sendo assim, a regularidade da representação estudantil, que ora é contestada por grupos de estudantes, os destituídos , os que permanecem com seus assentos e aqueles que estão sendo indicados para substituir aqueloutros, é matéria que interessa ao CONSUNI na medida em que suas decisões poderão ser tidas como nulas em razão da irregularidade de tais mandatos. 

                 Mas a regularização de tal situação deve ficar no âmbito do DCE.

                 Pois bem. não cabe a este órgão jurídico discutir ou se pronunciar sobre os problemas internos do DCE-UFBA. Cabe sim, opinar se o Conselho Universitário pode se posicionar sobre a regularidade da representação estudantil do DCE-UFBA no seu âmbito, representação esta contestada pelos próprios estudantes. A matéria é omissa no Estatuto da UFBA, sendo, porém, de enorme importância para aquele órgão colegiado que tem sua competência elencada de forma exemplificativa no seu artigo 26, e que no inciso XXI, dispõe  caber ao Conselho Universitário “ decidir sobre matéria omissa neste Estatuto e nos diversos regimentos”.  O representante estudantil é Conselheiro com direito a voz e voto , como os Diretores de Unidades de Ensino  os representantes Técnicos e Administrativos  os representantes da Comunidade, o Vice- Reitor e o Reitor. Caso um Diretor de Unidade de Ensino fosse subitamente destituído de sua representação no CONSUNI, e se insurgisse administrativamente sobre o assunto, o órgão colegiado haveria que pronunciar-se sobre o tema. O mesmo ocorre com o representante estudantil que se diz destituído de forma arbitrária e se mostra irresignado com a sua retirada. Sobre o assunto é clara e cristalina a jurisprudência sobre a necessidade da observância do contraditório e da ampla defesa , dois dos pilares do Estado Democrático, adiante transcritas:

“APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 93.794 – RJ . Em 04.05.82. Tribunal Federal de Recursos

DIRETÓRIO ACADÊMICO – DIRETORIA – DESTITUIÇÃO – INQUÉRITO ADMINISTRATIVO PRÉVIO – NECESSIDADE.

Relator: O Sr. Ministro José Cândido 

Remetente: Juízo Federal da 1ª Vara 

Apelante: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Silva e Souza Apelado : Edson Ribeiro Costa

Advogados: Homero Pereira Filho, Paulo Goldrajch e Outro

EMENTA: Mandado de Segurança. Destituição de Diretoria de Diretório Acadêmico.

Indispensável que o ato fosse precedido de inquérito, assegurando-se ao Impetrante o direito de defesa.

Sentença confirmada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados os autos, em que são partes as acima indicadas.

Decide a 2ª Turma do Tribunal Federal de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso, para confirmar a sentença e conceder a segurança prejudicada a remessa necessária, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.”

*****

**********
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Relator(a) 
Desembargador Federal Carlos Rebêlo Júnior

Decisão 
UNÂNIME

Ementa
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESTITUIÇÃO DE

CARGO. CONSELHEIRO DO CREA/CE. IMPOSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO

E AMPLA DEFESA. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.

1 - A DESTITUIÇÃO DE MANDATO DE CARGO DE CONSELHEIRO DO CREA NÃO PODE SER

ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. INTELIGÊNCIA DO ART. 5O,

LIV E LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

2 - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.

Data Publicação
29/08/2002

Referência Legislativa
CF-88 Constituição Federal de 1988 ART-5 INC-54 INC-55

                 Não há no processo qualquer notícia de terem sido garantidos aos estudantes destituídos o direito à ampla defesa e ao contraditório. Esse assunto deverá ser resolvido no âmbito do DCE, que possui assessoramento jurídico próprio e que , com certeza, levará em conta as ponderações aqui colocadas, a fim de evitar o impasse ora vivenciado, bem como demandas judiciais. 

                 Há, portanto evidências muito claras da irregularidade da nova indicação, o que leva a uma questão final. Quais estudantes podem continuar na reunião, aqueles que a principiaram ou os novos indicados?  Ao que tudo indica essa reunião é uma única, que foi suspensa algumas vezes, uma delas , me parece, justamente em função da dificuldade em resolver o problema da representação estudantil. O raciocínio para resolver esse primeiro impasse é lógico e simples: se a reunião foi iniciada com a representação estudantil regular, esses mesmos representantes deverão terminá-la, pois ela apesar de se desenvolver em dias diferenciados é única , una , não pode ser fracionada em termos decisórios e os estudantes são detentores de mandatos administrativos.

                 Com relação às próximas reuniões do Conselho Universitário o DCE deverá resolver internamente os seu problemas de representatividade nesse órgão colegiado, levando em conta as normas regedoras das atividades da UFBA, pois quando ali estão são Conselheiros com direito a voz e voto e detentores de mandato administrativo como os outros e, cabe repetir, estão regidos pelas normas jurídicas que norteiam as atividades de todos os Conselheiros. É preciso que se tenha consciência da importância de tal mandato e das conseqüências jurídicas que daí podem advir. Se existe a praxe de modificação unilateral de seus representantes, que jamais tenha sido contestada, essa praxe é contra legem e a Secretaria dos Órgãos Colegiados deverá passar a fazer o controle de tais representações estudantis como o fazem em relação aos outros Conselheiros de todos os órgãos colegiados superiores.

                 Pouco antes do término da elaboração da presente peça jurídica foi encaminhado pela Secretaria dos Órgãos Colegiados, através de processo administrativo adiante anexado e que correrá em apenso a estes autos, expediente do DCE-UFBA através do qual se comunica ao Magnífico Reitor, Prof. Naomar Almeida Filho, que o Conselho de Entidades de Base-CEB, diante da auto-convocação de DA s e CA s , reuniu-se no último dia 1º de setembro, quando foram interpostos dois recursos, um de um Diretório e outro de um estudante, através dos quais se solicitou uma reavaliação das decisões ocorridas nas reuniões de 24 e 25 de agosto do corrente, o que não foi acatado, tendo havido a ratificação das decisões daqueles CEB s. Tal fato em nada modifica o teor de tudo quanto aqui exposto, pois ficaram mantidas as destituições de representantes estudantis em órgão colegiado, por eles contestadas, no pleno exercício de mandatos administrativos, com as conseqüências jurídicas já expostas.  

                 Ante o exposto, e levando em conta:

I- a independência e a autonomia do DCE-UFBA;

II- que os representantes estudantis no CONSUNI exercem mandatos administrativos com prazos determinados, só sendo passíveis de destituição diante da constatação de ilicitude, e, ainda assim, devendo ser-lhes assegurados o direito à ampla defesa e ao contraditório;

III- que as decisões do CONSUNI como órgão colegiado deste Estabelecimento de Ensino Superior podem ser tidas como nulas mediante a constatação da ilegalidade de qualquer das suas representações;

IV- que a reunião de um órgão colegiado é indivisível mesmo que se prossiga em dias ulteriores;

                 conclui-se :  que a reunião ora em andamento,  teve início com representação estudantil regular, sendo a mesma, cabe repetir, una e indivisível, devendo aqueles representantes nela permanecerem até o seu final;  que cabe ao DCE-UFBA ,no seu âmbito, resolver o problema da regularização da sua representação estudantil, ora contestada pelos representantes excluídos, sem que aos mesmos tenham sido dados o direito ao contraditório e à ampla defesa, alertando, ainda , para o fato de que aquela representação objeto da desavença deverá concluir o seu mandato, em razão de suas características anteriormente explanadas, bem como, em função da irregularidade de sua destituição; e, por fim, recomenda-se que o DCE-UFBA passe a oficializar em tempo hábil , principalmente  pela sua importância, toda e qualquer indicação de representação estudantil, a fim de que a Secretaria dos Órgãos Colegiados passe a fazer o controle dos mandatos dos representantes estudantis- Conselheiros da mesma forma como faz em relação aos outros Conselheiros do CONSUNI.



É o parecer, sub censura.

Salvador, 09 de setembro de 2004.

ANNA GUIOMAR NASCIMENTO MACÊDO COSTA

PROCURADORA-CHEFE/ P. F.- UFBA

� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros Editores, 23ª edição, SP, 1998, p.73.
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